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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DE BELIZE REMETENDO O PROJETO DE RESOLUÇÃO “ESFORÇOS HEMISFÉRICOS PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS: FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO”

EMBAIXADA DE BELIZE
NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
MISSÃO PERMANENTE DE BELIZE JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
ALTA COMISSÃO PARA BELIZE JUNTO AO CANADÁ
13 de abril de 2007

Ref.: PMB/103/2/07(4)

Senhor Embaixador:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, em sua qualidade de Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, e de apresentar à Comissão de Segurança Hemisférica, para sua consideração como uma resolução do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, um projeto de resolução intitulado “Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas: fortalecimento da cooperação”.


Este projeto é apresentado por Belize em reconhecimento da importância de se tomar ação coletiva e de fortalecer a cooperação hemisférica para enfrentar o flagelo do tráfico de pessoas, a forma contemporânea da escravidão.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Lisa M. Shoman


Embaixadora/Representante Permanente de Belize

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador/Representante Permanente Javier Sancho Bonilla

Missão Permanente da Costa Rica junto à OEA

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica
2535 Massachusetts Avenue, N.W, Washington, D.C 2008- Tel (202) 332 9636 Fax (202) 332 6888
ESFORÇOS HEMISFÉRICOS PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS:
FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO
(Apresentado pela Delegação de Belize)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE:

As resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2118 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06) sobre o combate ao tráfico de pessoas, bem como a resolução CP/RES. 915 (1587/07), “Comemoração do Bicentenário da Abolição do Comércio Transatlântico de Escravos”, que insta os Estados membros a “prevenir, punir e eliminar todas as formas contemporâneas de escravidão”, bem como as recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI); e

As Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, que fizeram um apelo no sentido do “compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”;
RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional, por constituir um assalto às instituições em nossos Estados e afetar negativamente nossas sociedades, e renovaram o compromisso de combatê-la por meio do fortalecimento da estrutura jurídica interna, do Estado de Direito e da cooperação multilateral, respeitando a soberania de cada Estado, em particular mediante o intercâmbio de informação, assistência jurídica mútua e extradição;
RECONHECENDO:

Que o tráfico de pessoas é um crime de natureza transnacional e que combatê-lo requer a cooperação internacional, bilateral e regional; e
Os esforços dos Estados membros no combate ao tráfico de pessoas e recordando o compromisso de nossos governos de fortalecer a cooperação regional e internacional no combate a este grave delito, que é geralmente uma manifestação da criminalidade organizada transnacional,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem  ratificar  a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças que complementa essa Convenção, ou aderir a eles, conforme o caso, e a que adotem as medidas nacionais necessárias para implementar esses instrumentos.
2. Solicitar à Secretaria-Geral que:
a) elabore um projeto de legislação modelo sobre o tráfico de pessoas, em plena conformidade com o Protocolo das Nações Unidas para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que os Estados membros possam utilizar como quadro de referência ao elaborar ou modificar sua legislação sobre a matéria;
b) trabalhe com os Estados membros para desenvolver acordos de cooperação sobre a questão da repatriação e da re-inserção de vítimas do tráfico de pessoas;
c) estude a viabilidade de estabelecer um mecanismo de revisão de iguais para avaliar o progresso alcançado no combate ao tráfico de pessoas;
d) continue apoiando a implementação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

3. Instar os Estados membros a que adotem, em conformidade com seus sistemas jurídicos nacionais e com os instrumentos internacionais vigentes em cada Estado, uma estrutura jurídica abrangente para combater o tráfico de pessoas e que considerem estabelecer, conforme cabível, mecanismos nacionais para prevenir o delito do tráfico de pessoas e para proteger as vítimas.

4.
Reconhecer o importante papel da sociedade civil no combate ao tráfico de pessoas e recomendar que os Estados membros e a Secretaria-Geral continuem a promover o diálogo com as organizações da sociedade civil em seus esforços contra o tráfico de pessoas.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando este tema.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18127P04�











iii

